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CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO. crimes patrimoniais. roubo. processamento do feito originário. juízADO ESPECIAL criminal. juizado de violência doméstica e familiar.  

Constitui violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial ocorrida no âmbito da unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. Caso que envolve suposta submissão da vítima a ameaças, lesões corporais e roubo por parte do ex-companheiro. Extinção da punibilidade pelo primeiro delito e arquivamento do expediente policial no que tange ao segundo crime. Circunstâncias que não impõem o processamento do feito quanto ao injusto remanescente ao juízo comum. Ilícito praticado no mesmo contexto fático que os demais. Espoliação patrimonial em tese praticada no âmbito de relação íntima de afeto por pessoa com quem a vítima conviveu por certo período. Hipótese de violência de gênero que atrai os regramentos insertos nos artigos 5º, inciso III, e 7º, inciso IV, da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). Competência do Juizado de Violência Doméstica e Familiar para apreciar o feito em detrimento do Juizado Especial Criminal, ambos da Comarca de Pelotas/RS. 

CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO JULGADO PROCEDENTE.
	Conflito de Jurisdição


	Oitava Câmara Criminal

	Nº 70076250703 (Nº CNJ: 0389185-73.2017.8.21.7000)


	Comarca de Pelotas

	JUíZO DA 3ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE PELOTAS 


	SUSCITANTE

	JUIZADO DA VIOLêNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR DA COMARCA DE PORTO ALEGRE


	SUSCITADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o conflito de jurisdição ao efeito de determinar a remessa dos autos à Juíza de Direito do Juizado da Violência Doméstica e Familiar da Comarca de Pelotas.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Des.ª Fabianne Breton Baisch e Des. Dálvio Leite Dias Teixeira.

Porto Alegre, 31 de janeiro de 2018.

DES.ª NAELE OCHOA PIAZZETA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (RELATORA)

Trata-se de conflito negativo de jurisdição suscitado pelo JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE PELOTAS em face da JUÍZA DE DIREITO DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR DA MESMA COMARCA, que, depois de declarar extinta a punibilidade do acusado pelo delito de lesões corporais e determinar o arquivamento do expediente quanto ao crime de ameaça, remeteu o inquérito ao juízo suscitante quanto ao injusto remanescente – roubo – por entender não mais ser este de sua competência (fl. 26).

O suscitante, em sumária síntese, considerou-se incompetente para processamento do feito, pois, tendo sido o roubo praticado pelo companheiro da vítima, anotada prévia relação íntima de afeto, deveriam os autos permanecer junto à especializada nos termos do artigo 5º da Lei nº 11.340/2006 (fls. 32-v).

Nesta instância, o ilustre Procurador de Justiça, Sergio Santos Marino, manifesta-se pela procedência do conflito instaurado (fls. 35-36).

Conclusos para julgamento.

VOTOS

Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (RELATORA)

Conforme relatado, conflito negativo de jurisdição suscitado pelo JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE PELOTAS em face da JUÍZA DE DIREITO DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR DA MESMA COMARCA, que, depois de declarar extinta a punibilidade do acusado pelo delito de lesões corporais e determinar o arquivamento do expediente quanto ao crime de ameaça, remeteu o inquérito ao juízo suscitante quanto ao injusto remanescente – roubo – por entender não mais ser este de sua competência (fl. 26).

Em sumária síntese, o suscitante considerou-se incompetente para processamento do feito, pois, tendo sido o roubo praticado pelo companheiro da vítima, anotada prévia relação íntima de afeto, deveriam os autos permanecer junto à especializada nos termos do artigo 5º da Lei nº 11.340/2006 (fls. 32-v).

Colhe êxito.

De plano destaco que o princípio da isonomia garante que normas jurídicas não sejam elaboradas e aplicadas indistintamente a todas as pessoas, para tanto devendo-se considerar a existência de grupos hipossuficientes os quais necessitam de especial proteção do Estado a fim de que se alcance a igualdade de fato almejada pelo Constituinte Originário quando da redação do caput do artigo 5º da Carta da República de 1988. 

Tal é a razão do surgimento das ações afirmativas ou discriminações positivas – conjunto de medidas a serem tomadas a fim de que parcela da população socialmente inferiorizada seja efetivamente favorecida, aproximando-a da igualdade preconizada e assegurada na principiologia dos direitos fundamentais
 elencada na Constituição Federal de 1988.

Avançando à norma inserta no §8º do artigo 226 do Texto Maior, esta enfoca a família como base da sociedade e objeto de tutela diferenciada por parte do Poder Público. Atribui-lhe a função de assegurar a sua assistência na pessoa de cada um de seus integrantes e cria mecanismos tendentes a coibir a violência no âmbito de suas relações.

E conferindo concretude ao comando constitucional programático, surgiram as Leis nº 8.069/1990, 10.741/2003 e 11.340/2006 – respectivamente o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Estatuto do Idoso e a Lei Maria da Penha.

No que tange ao primeiro plexo normativo, este tutela pessoas em formação e com idade de até 18 anos incompletos, protegendo direitos fundamentais outorgados pelo Poder Constituinte em razão de suas peculiaridades infanto-juvenis.

Já o segundo elenco jurídico-legal objetiva regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, o que igualmente foge do escopo do presente julgamento. 

Finalmente, a Lei Maria da Penha tem como desiderato implementar tutela estatal do gênero feminino, reconhecida a sua situação de vulnerabilidade e de hipossuficiência no âmbito das relações domésticas e familiares, consabido que a lógica da hierarquia de poder na sociedade brasileira não privilegia as mulheres.

Nesse sentido é o item 16 da Exposição de Motivos do mencionado Estatuto
 ao assentar que “As desigualdades de gênero entre homens e mulheres advêm de uma construção sócio-cultural que não encontra respaldo nas diferenças biológicas dadas pela natureza. Um sistema de dominação passa a considerar natural uma desigualdade socialmente construída, campo fértil para atos de discriminação e violência que se ‘naturalizam’ e se incorporam ao cotidiano de milhares de mulheres. As relações e o espaço intra-familiares foram historicamente interpretados como restritos e privados, proporcionando a complacência e a impunidade.”

Destarte, fez-se necessário criar regramento que coibisse a violência fundada em discriminação de gênero – a saber, a equivocada percepção da realidade que subjuga a mulher, remetendo-a à posição de inferioridade e submissão em relação ao homem, na medida em que este crê que seu comportamento, amplamente discriminatório, seria legítimo, quando, em realidade, afigura-se vergonhoso e indiscutivelmente antijurídico.
E como consequência, originaram-se os Juizados da Violência Doméstica e Familiar, cuja pedra angular foi, no Rio Grande do Sul, a Resolução nº 663/2008-COMAG transformando a 1ª Vara de Delitos de Trânsito de Porto Alegre em Juizado de Violência Doméstica e Familiar, seguida do Projeto de Lei nº 313/2013 encaminhado pelo Poder Judiciário à Assembléia Legislativa contemplando a criação de varas especializadas nas Comarcas de Caxias do Sul, Passo Fundo, Pelotas, Santa Maria, Canoas, Novo Hamburgo, Rio Grande e São Leopoldo.
Um senão, porém.

Não será qualquer delito, ainda que cometido contra pessoa do sexo feminino e no seio do ambiente doméstico, que figurará na órbita de atuação da referida justiça especializada. 

A fim de que o seja, exige-se violação aos direitos à vida, à saúde ou à integridade físico-psicológica das mulheres por familiar ou pessoa com quem coabite ou tenha coabitado, ainda que esporadicamente, de maneira a ofender a ordem jurídica vigente mediante vantagem obtida a partir da força física ou da posição de autoridade gozada pelo homem.

Noutras palavras, para que se reconheça a incidência da Lei Maria da Penha e, por conseguinte, a competência dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, necessário o preenchimento cumulativo de três requisitos – a existência de relação íntima de afeto ou que o fato tenha se dado no âmbito doméstico ou familiar, motivação de gênero e situação de vulnerabilidade da ofendida em relação ao agressor.

Feitos os registros e atendo-me ao caso trazido à apreciação, este envolve a suposta prática de ameaça, lesões corporais e de subtração de coisa móvel por P. M. S. em detrimento de sua ex-companheira C. D. N. 

Instaurado o inquérito policial respectivo e solicitadas medidas protetivas de urgência, a magistrada do Juizado de Violência Doméstica e Familiar da Comarca de Pelotas, acolhendo manifestação ministerial, declarou extinta a punibilidade pelo delito de lesões corporais e arquivou o expediente no que tange ao crime de ameaça, entendendo que o processamento do feito quanto ao injusto remanescente competiria, repiso, ao juízo comum.
Ocorre que o ilícito subtrativo, por envolver relação entre ex-companheiros, sendo praticado, como se observa dos documentos juntados, no mesmo contexto fático dos demais delitos contra a pessoa, permanece abarcado pelo plexo de garantias previstas na Lei Maria da Penha. 
Segundo o artigo 5o da Lei Protetiva, configurará violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial seja no âmbito da unidade doméstica ou da família, bem como em qualquer relação íntima de afeto na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, como aparenta ser o caso em concreto.

Igualmente, o artigo 7º do mencionado Estatuto, em seu inciso IV, definiu a violência patrimonial como sendo aquela configuradora de retenção, subtração, destruição parcial ou total de objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos pertencentes à mulher, incluindo aqueles destinados à satisfação de suas necessidades.

Logo, sendo este o caso em tela, afigurando-se provável, sob corte cognitivo, que os atos atinentes à alegada subtração de coisa móvel pertencente à vítima, mediante violência ou grave ameaça, foram praticados em razão do gênero feminino, registrada, inclusive, prévia relação íntima de afeto entre os protagonistas do delito, visto que o agressor teria convivido com a ofendida, tenho por atraída a incidência da mencionada lei extravagante.

É dizer, pertence ao JUIZADO ESPECIAL DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR, criado para prover rápida resposta a situações onde a vulnerabilidade da vítima em razão do gênero, a competência para apreciação do presente expediente, porque envolve delito patrimonial praticado contra mulher por ex-companheiro, registrada, torno a dizer, prévia relação íntima de afeto e convivência entre ambos, evidenciada a vulnerabilidade da vítima atrativa da incidência da lei especial ao caso posto em tela.

Da orientação não diverge o ilustre Procurador de Justiça Sergio Santos Marino, bem como a jurisprudência desta Corte, conforme precedente em destaque:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE DRA. JUÍZA DE DIREITO DO JUIZADO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR DO FORO CENTRAL E O DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL E JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DO FORO REGIONAL DO PARTENON, AMBOS DA COMARCA DE PORTO ALEGRE, SUSCITADO POR ESTE ÚLTIMO. Versa o presente conflito sobre a definição da competência, na comarca de Porto Alegre, para processar e julgar o delito de ameaça e furto, envolvendo filho e sua genitora, no âmbito familiar. Tenho que razão assiste ao juízo suscitante. Isso porque, a vítima, mulher, sofre ameaças proferidas pelo próprio filho, bem como que o mesmo comete furtos esporádicos na residência em que ambos coabitam, para sustentar o vício em drogas, caracterizada a ofensa à integridade física de mulher e ao seu patrimônio, praticado por homem, fato ocorrido no âmbito familiar, situação que se amolda ao "artigo 5°, da Lei n° 11.340/06 - Lei Maria da Penha: Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade, formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação". Ademais, como bem demonstrado nos autos, a ameaça se qualifica como violência de gênero, expressando a posição de dominação do homem e subordinação da mulher. Nesse contexto, sendo a vítima mulher e tendo o fato ocorrido no âmbito familiar, figurando como vítima a mãe e como agressor seu filho, coabitantes da mesma unidade doméstica, entende-se perfeitamente caracterizado delito sob a tutela da Lei Maria da Penha. Portanto, não há dúvida que a competência para o processo e julgamento do expediente instaurado para apurar a prática dos delitos, é do Juizado de Violência Doméstica e Familiar. Nessa conformidade, acolho o presente conflito negativo de jurisdição e declaro competente para o processamento do feito o juízo suscitado, Juizado da Violência Doméstica e Familiar da comarca de Porto Alegre. CONFLITO ACOLHIDO. (Conflito de Jurisdição Nº 70054819784, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio Cidade Pitrez, Julgado em 27/08/2015).
Ante o exposto, julgo procedente o conflito de jurisdição ao efeito de determinar a remessa dos autos à Juíza de Direito do Juizado da Violência Doméstica e Familiar da Comarca de Pelotas.
Des.ª Fabianne Breton Baisch - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Dálvio Leite Dias Teixeira - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª NAELE OCHOA PIAZZETA - Presidente - Conflito de Jurisdição nº 70076250703, Comarca de Pelotas: "JULGARAM PROCEDENTE O CONFLITO DE JURISDIÇÃO AO EFEITO DE DETERMINAR A REMESSA DOS AUTOS À JUÍZA DE DIREITO DO JUIZADO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR DA COMARCA DE PELOTAS. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 






� PIAZZETA, Naele Ochoa. O Princípio da Igualdade no Direito Penal Brasileiro – Uma Abordagem de Gênero. Porto Alegre: Ed. Livraria do Advogado, 2001. p. 89.


� http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Projetos/EXPMOTIV/SMP/2004/16.htm.
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